
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.708 - PE (2012/0055034-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA E 

OUTRO(S) - PE030021 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA 
A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 
NOVA APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese que se apresenta nos presentes 
autos. 

3.   O Supremo Tribunal Federal,  após reconhecer a 
repercussão geral da questão constitucional nos autos dos REs 381.367/RS, 
661.256/SC e 827.833/SC, declarou a constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 
8.213/1991, afirmando a impossibilidade de o Segurado aposentado fazer jus a 
nova prestação em decorrência do exercício de atividade laboral após a 
aposentadoria.

4.   Reconheceu-se naqueles julgados  inviável o recálculo do 
valor da aposentadoria por meio da chamada desaposentação, uma vez que não 
há previsão na legislação brasileira para tal instituto.

5.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 
reconhece o direito à desaposentação infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.  

6.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, 
conferindo-lhes efeitos infringentes, negar provimento ao Recurso Especial do 
Segurado.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, conferindo-lhes efeitos infringentes, negar provimento ao 
Recurso Especial do segurado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.708 - PE (2012/0055034-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA E 

OUTRO(S) - PE030021 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental em Recurso Especial opostos pelo INSS ao acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO IMEDIATA. 

POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE SE 

APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 

NOVA APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO DE 

DEVOLVER AOS COFRES PÚBLICOS OS VALORES PAGOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO EM RAZÃO DO BENEFÍCIO OBJETO DA 

RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.334.488/SC, REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 

14.5.2013. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

2.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por 

força do art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, 

sendo, portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer 

da suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

3.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.334.488/SC, Representativo da Controvérsia, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.5.2013, de que é direito do 

segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim de reaproveitar o 

tempo de contribuição no cálculo de nova jubilação, 

independentemente do regime previdenciário em que se encontra, não 

estando obrigado a devolver os proventos já recebidos.

4.   Não há que se falar em declaração de 

inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no 
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caso, apenas foi dado ao texto desse dispositivo interpretação diversa 

da pretendida pelo INSS. 

5.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

2.   Sustenta o embargante omissão no julgado quanto ao 

disposto nos arts. 5o., XXXVI, 97 e 195, caput e § 5o. e 201, caput da Constituição 

Federal, ao argumento  de que em respeito ao ato jurídico perfeito, não é possível 

o cômputo de tempo de serviço e contribuições posteriores à primeira 

aposentadoria para a concessão de nova jubilação. Aduz, ainda, que na hipótese 

de se concluir pela possibilidade de o segurado renunciar a seu benefício de 

aposentadoria para cálculo de novo benefício, deve-se determinar a restituição dos 

valores já recebidos, sob pena de violação ao princípio do equilíbrio atuarial e 

financeiro da Previdência Social.

3.   Destaca que a irresignação não pode ser considerada 

protelatória, ainda que o decisum impugnado encontre amparo em jurisprudência 

firmada em sede de Recurso Repetitivo, uma vez que pretende o acesso ao 

Supremo Tribunal Federal, por meio do enfrentamento das questões 

constitucionais pertinentes ao caso.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.708 - PE (2012/0055034-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA E 

OUTRO(S) - PE030021 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO IMEDIATA. 

IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE 

SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 

NOVA APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO 

GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS, COM 

EFEITOS INFRINGENTES, PARA NEGAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, 

os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese que se apresenta nos presentes autos. 

3.   O Supremo Tribunal Federal,  após reconhecer a 

repercussão geral da questão constitucional nos autos dos REs 

381.367/RS, 661.256/SC e 827.833/SC, declarou a 

constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, afirmando a 

impossibilidade de o Segurado aposentado fazer jus a nova prestação 

em decorrência do exercício de atividade laboral após a 

aposentadoria.

4.   Reconheceu-se naqueles julgados  inviável o 

recálculo do valor da aposentadoria por meio da chamada 

desaposentação, uma vez que não há previsão na legislação brasileira 
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para tal instituto.

5.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 

reconhece o direito à desaposentação infringe frontalmente o 

Princípio da Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição 

Federal.  

6.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, 

conferindo-lhes efeitos infringentes, para negar provimento ao 

Recurso Especial do Segurado.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 

Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 

eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 

quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 

de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior, hipótese que se apresenta nos presentes 

autos. 

3.   Sobre o tema em análise, esta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.334.488/SC, havia fixado a 

orientação de que é possível ao Segurado renunciar à sua aposentadoria e 

reaproveitar o tempo de contribuição para fins de concessão de benefício no 

mesmo regime previdenciário ou em regime diverso, estando dispensado de 

devolver os proventos já recebidos. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 

RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 

POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 

DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 

INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por 

parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de 
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aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 

aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, 

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que 

permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova 

aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 

disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria 

a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e 

posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 

necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 

conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 

Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 

1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 

1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o 

direito à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria 

ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão 

por que deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial 

do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 1.334.488/SC, 1S, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.5.2013).

4.   Todavia, resta superada a orientação consolidada por esta 

Corte Superior sob o rito dos recursos repetitivos,  pois, malgrado sua força, não 

possui caráter vinculante, devendo ser prestigiada a orientação do Pretório 

Excelso, que,  após reconhecer a repercussão geral da questão constitucional nos 

autos dos REs 381.367/RS, 661.256/SC e 827.833/SC, declarou a 

constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, afirmando a impossibilidade 

de o Segurado aposentado fazer jus a nova prestação em decorrência do 

exercício de atividade laboral após a aposentadoria.

5.   Reconheceu-se naqueles julgados  inviável o recálculo do 

valor da aposentadoria por meio da chamada desaposentação, uma vez que não 

Documento: 1606484 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2017 Página  7 de 4



 
 

 

há previsão na legislação brasileira para tal instituto.

6.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 

reconhece o direito à desaposentação infringe frontalmente o Princípio da 

Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.  

7.   Com base nessas considerações, acolhem-se os  

Embargos de Declaração de iniciativa do INSS, conferindo-lhes efeitos 

infringentes, para dar provimento ao Recurso Especial do INSS. Prejudicado o 

Recurso Especial do Segurado. Invertidos os ônus sucumbenciais.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0055034-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.314.708 / PE

Números Origem:  200883000125427  458987

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA E OUTRO(S) - PE030021 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : LUCAS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA E OUTRO(S) - PE030021 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, conferindo-lhes 
efeitos infringentes, negar provimento ao recurso especial do segurado, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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